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SUGESTÕES 

A Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários insta a Comissão do Controlo 

Orçamental, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na 

proposta de resolução que aprovar: 

1. Toma conhecimento do relatório anual do BEI relativo ao exercício de 2014 e saúda o 

aumento de 6,92 % das atividades de financiamento do Grupo BEI para 80,3 mil milhões 

de euros, num contexto económico caracterizado por um crescimento reduzido e frágil e, 

em alguns casos, por recessão; está profundamente preocupado com os ainda elevados – e, 

em certos Estados-Membros, até mesmo crescentes – níveis de desemprego, desigualdade 

e pobreza, bem como com o fraco investimento na Europa; chama a atenção para a 

incerteza que reina nos mercados financeiros; sublinha que, dada a atual situação 

económica e social, muitos Estados-Membros da UE estão a ficar muito aquém dos seus 

objetivos económicos e das metas estabelecidas pela Estratégia Europa 2020; 

2. Regista o aumento do capital do BEI de 10 mil milhões de euros verificado em 2012 e 

exorta os Estados-Membros a considerarem, uma vez mais, aumentar o capital desta 

instituição europeia; 

3. Lamenta que o investimento global da UE em 2013 tenha diminuído 13 % em comparação 

com o período anterior à crise, tendo os investimentos, em alguns Estados-Membros, 

descido 25 %, ou até mesmo 60 %, gerando um perigoso desequilíbrio entre os níveis de 

investimento na UE; é de opinião que, tal como uma afetação mais eficiente dos fundos da 

UE e dos Estados-Membros, a realização de investimentos propícios ao crescimento e 

geradores de emprego continuará a representar um importante desafio para o BEI nos 

próximos anos; considera que o BEI tem um papel importante a desempenhar no apoio 

aos investimentos para um crescimento inclusivo, sustentável e convergente, no âmbito de 

um esforço global da UE nesse sentido; 

4.  Apela a aumentar, de forma substancial e prudente, a atividade de investimento do BEI, 

conferindo especial relevo às infraestruturas estratégicas, à investigação, à inovação, às 

PME, à I&D e às empresas inovadoras em fase de arranque, a fim de satisfazer as 

necessidades da economia real e fazer face ao défice de investimento considerável que as 

economias europeias enfrentam; solicita que a sua atividade seja reforçada, de acordo com 

o Protocolo (n.º 28) relativo à coesão económica, social e territorial; salienta a importância 

da criação de novos instrumentos de investimento, que aumentem a capacidade de 

assunção de riscos do BEI e promovam investimentos eficientes e eficazes, de preferência 

sem provocar uma redução do investimento privado (crowding out); congratula-se com o 

aumento das assinaturas para os níveis mais elevados desde 2009, mas realça o potencial 

ainda maior do nível das assinaturas; salienta a necessidade premente de aceder a 

financiamento, nomeadamente por parte das PME; 

5. Convida o BEI a reapreciar o seu programa de planeamento estratégico, em consonância 

com o seu mandato; insta o BEI a financiar os projetos de investimento com o impacto 

económico e social mais elevado; 

6. Salienta que, para que o BEI possa promover os objetivos económicos estabelecidos, é 

essencial haver confiança, tanto na viabilidade da situação financeira da própria 
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instituição, como nos projetos por ela apoiados; salienta, por conseguinte, que as 

atividades de concessão de empréstimos do Banco têm de ser de elevada qualidade; 

7. Salienta que o alargamento das atividades do BEI não pode substituir a consolidação 

orçamental, nem as reformas estruturais ao nível dos Estados-Membros; 

8. Realça que os investimentos, as reformas estruturais e uma política orçamental sólida 

devem fazer parte de uma estratégia global; 

9. Considera que, para além de instituição financeira, o BEI deve ser também um banco de 

conhecimentos e boas práticas; 

10. Propõe que o BEI melhore a sua capacidade de análise setorial; 

11. Solicita ao BEI e a outros organismos de investimento da UE que reforcem a sua 

cooperação, a fim de evitar os riscos de sobreposição de investimentos; 

12. Recorda que o Parlamento se congratulou com a criação do Fundo Europeu para 

Investimentos Estratégicos (FEIE); salienta a necessidade de o FEIE funcionar de forma 

eficaz, transparente e equitativa, de acordo com os critérios subjacentes ao seu mandato e 

a sua regulamentação; convida o BEI a executar e continuar a desenvolver o FEIE em 

estreita colaboração com os colegisladores, nomeadamente através de uma conclusão 

atempada e vinculativa do acordo pendente entre o Parlamento Europeu e o BEI; 

13. Congratula-se com a melhoria dos serviços de aconselhamento do BEI, que permite uma 

utilização mais eficiente dos fundos da UE e uma preparação e realização mais eficaz dos 

projetos; 

14. Sublinha que o BEI deveria considerar a viabilidade dos projetos como critério principal 

para a concessão de empréstimos; apela ao BEI para que centre os seus investimentos na 

economia real, a fim de estimular o emprego e o crescimento na UE; 

15. Exorta o BEI a adotar uma política fiscal responsável eficaz e atualizada, cuja supervisão 

deverá ficar a cargo de uma entidade fiscal e que deverá ser detalhada no Relatório Anual 

sobre a Fiscalidade do BEI; solicita que a referida política conte com a participação ativa 

do BEI, recorrendo à sua cláusula de relocalização e divulgando sistematicamente o 

domicílio dos fundos beneficiários do apoio do BEI; solicita ao BEI que se abstenha de 

financiar beneficiários ou intermediários financeiros e de cooperar com parceiros 

financeiros com um registo histórico negativo, e que aplique medidas de prevenção e 

execute avisos de liquidação regulares dirigidos às jurisdições não cooperantes no 

domínio fiscal que tenham sido oficialmente classificadas como paraísos fiscais pela 

Comissão, bem como medidas de prevenção contra a fraude e a evasão fiscais e a elisão 

fiscal ilícita e agressiva; insta o BEI a responder de forma mais eficaz aos riscos de 

corrupção e de infiltração da criminalidade organizada nos projetos do BEI; exorta o BEI 

a reclamar a restituição dos créditos que não tenham sido utilizados em conformidade com 

as normas e solicita a apresentação de uma lista das suas operações em curso, em 

particular das operações que constem da lista da Comissão relativa aos 30 maiores 

paraísos fiscais a nível mundial; 

16. Convida o Grupo BEI a proceder, de forma eficaz e eficiente em termos de custos, a uma 



 

AD\1079905PT.doc 5/7 PE567.658v02-00 

 PT 

avaliação das parcerias público-privadas em termos do seu impacto no crescimento, no 

emprego e na produtividade das economias e sociedades em causa, bem como das suas 

repercussões no orçamento público, tendo nomeadamente em conta as atuais perspetivas 

de baixas taxas de juro de longo prazo; solicita ao BEI que reforce os conhecimentos de 

base para a participação dos governos, das regiões e dos municípios nas estruturas das 

PPP; 

17. Sublinha, neste contexto, que os Estados-Membros em que as parcerias público-privadas 

estão menos desenvolvidas poderiam estabelecer orientações para incentivar uma 

utilização mais eficiente deste tipo de contratos; 

18. Constata que as obrigações do BEI constituem o único exemplo de emissão de dívida da 

União; 

19. Congratula-se com a política do BEI de aumento do financiamento das PME e de 

investimento nos jovens, mas lamenta os efeitos, até à data ainda reduzidos, desta política 

na economia real e no emprego; saúda o aumento de capital do Fundo Europeu de 

Investimento (FEI) de 3 mil milhões de euros para 4,5 mil milhões de euros e exorta o FEI 

a apresentar um relatório analítico relativo aos progressos que alcançou com base neste 

aumento substancial; solicita, do mesmo modo, ao BEI que apresente um relatório sobre o 

desempenho do Mandato de Reforço de Risco do grupo BEI (EREM) em benefício das 

PME inovadoras e de alto risco; 

20. Congratula-se com o facto de, em 2014, o BEI ter sido, com 4,3 mil milhões de euros, o 

maior emissor do mercado das obrigações verdes, que aumentou consideravelmente, tendo 

as emissões atingido os 28 mil milhões de euros, e exorta o BEI a reforçar a aplicação de 

políticas de energia renovável respeitadora do ambiente; congratula-se igualmente com o 

facto de que o BEI irá realizar uma avaliação climática e solicitar a sua publicação, e insta 

o BEI a seguir as recomendações da Comissão e a Diretiva-Quadro Resíduos e, ainda, a 

dar prioridade aos investimentos tanto nos projetos colocados no topo da hierarquia dos 

resíduos, como em qualquer outra forma de valorização energética; 

21. Sublinha a importância do desenvolvimento regional e insta o BEI a reforçar o diálogo e a 

cooperação com as autoridades regionais e locais, os bancos e as agências; considera, 

neste contexto, que também deve ser apoiada a cooperação transfronteiras; 

22. Convida o BEI a prestar especial atenção aos países terceiros e às regiões fora da UE 

atingidos por conflitos e uma pobreza extrema, tendo como principal objetivo a redução 

do desnível de desenvolvimento entre a UE e as referidas regiões, com particular destaque 

para os países do sul do Mediterrâneo e os países da Europa Oriental abrangidos pela 

Política Europeia de Vizinhança; apela ao pleno respeito da legislação dos países 

beneficiários; exorta o BEI a continuar a aumentar a eficiência do quadro de aferição de 

resultados (REM) no que diz respeito às atividades desenvolvidas fora da UE; solicita ao 

Tribunal de Contas Europeu (TCE) que elabore um relatório especial sobre o desempenho 

das atividades de concessão de empréstimos do BEI a nível externo e sobre a 

conformidade destas atividades com as políticas da UE; congratula-se com a crescente 

ligação entre as subvenções da UE e a concessão de empréstimos pelo BEI destinada a 

melhorar o desempenho dos projetos nos países parceiros da UE; 

23. Exorta o BEI a reforçar a transparência e o acesso à informação, tanto a nível interno, para 
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o Parlamento Europeu e outras instituições, como para o público, em especial no que diz 

respeito ao sistema de contratação e de subcontratação, às conclusões dos inquéritos 

internos e à seleção, ao acompanhamento e à avaliação das atividades e dos programas, 

com base em indicadores claros e quantificáveis, bem como, para cada projeto financiado, 

no que se refere à metodologia e aos resultados da avaliação de impacto ex ante e à 

comunicação ex post, desde que não se trate de informações comerciais sensíveis; insta o 

BEI a reforçar a independência e a eficiência do Gabinete do mecanismo de queixa e a 

adotar novas medidas para reduzir a burocracia, aumentar as suas capacidades de análise 

macroeconómica, bem como a melhorar a representação de ambos os géneros nos seus 

cargos superiores; lamenta a falta de diversidade no Comité de Gestão, no Conselho de 

Governadores e no Conselho de Administração do BEI, em especial no que diz respeito à 

igualdade de género; 

24. Solicita ao BEI uma maior comunicação ao Parlamento Europeu e a outras partes 

interessadas das suas decisões, dos progressos alcançados e do impacto das suas 

atividades de concessão de crédito, dentro e fora da UE, recorrendo para tal a estruturas de 

diálogo regulares que aumentem o controlo parlamentar, nomeadamente sobre a execução 

da sua política relativa às jurisdições não cumpridoras, e insta, ainda, o BEI a cumprir 

plenamente o Regulamento FEIE, designadamente no que diz respeito à cooperação 

interinstitucional com o Parlamento Europeu; insta o BEI a aplicar às suas atividades 

correntes as disposições em matéria de prestação de contas e de apresentação de relatórios 

previstas no Regulamento do FEIE; neste mesmo espírito, solicita ao BEI que assine um 

acordo com o Parlamento Europeu que permita colocar perguntas diretas ao seu 

Presidente, como já acontece com o Presidente do BCE, e melhorar o processo de seleção 

para os cargos de diretor executivo e diretor executivo adjunto. 
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